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CONCORDÂNCIA VERBAL: IDENTIFICAÇÃO DOS TEMPOS E MODOS VERBAIS, CORRESPONDÊNCIA DE FORMAS VERBAIS, 
CONJUGAÇÃO VERBAL, FLEXÃO DE VERBOS. CONCORDÂNCIA NOMINAL

Concordância é o efeito gramatical causado por uma relação harmônica entre dois ou mais termos. Desse modo, ela pode ser 
verbal — refere-se ao verbo em relação ao sujeito — ou nominal — refere-se ao substantivo e suas formas relacionadas.

• Concordância em gênero: flexão em masculino e feminino
• Concordância em número: flexão em singular e plural
• Concordância em pessoa: 1ª, 2ª e 3ª pessoa

Concordância nominal
Para que a concordância nominal esteja adequada, adjetivos, artigos, pronomes e numerais devem flexionar em número e 

gênero, de acordo com o substantivo. Há algumas regras principais que ajudam na hora de empregar a concordância, mas é preciso 
estar atento, também, aos casos específicos.

Quando há dois ou mais adjetivos para apenas um substantivo, o substantivo permanece no singular se houver um artigo entre 
os adjetivos. Caso contrário, o substantivo deve estar no plural:

• A comida mexicana e a japonesa. / As comidas mexicana e japonesa.

Quando há dois ou mais substantivos para apenas um adjetivo, a concordância depende da posição de cada um deles. Se o ad-
jetivo vem antes dos substantivos, o adjetivo deve concordar com o substantivo mais próximo: 

• Linda casa e bairro.

Se o adjetivo vem depois dos substantivos, ele pode concordar tanto com o substantivo mais próximo, ou com todos os subs-
tantivos (sendo usado no plural):

• Casa e apartamento arrumado. / Apartamento e casa arrumada. 
• Casa e apartamento arrumados. / Apartamento e casa arrumados.

Quando há a modificação de dois ou mais nomes próprios ou de parentesco, os adjetivos devem ser flexionados no plural:
• As talentosas Clarice Lispector e Lygia Fagundes Telles estão entre os melhores escritores brasileiros.

Quando o adjetivo assume função de predicativo de um sujeito ou objeto, ele deve ser flexionado no plural caso o sujeito ou 
objeto seja ocupado por dois substantivos ou mais:

• O operário e sua família estavam preocupados com as consequências do acidente.

CASOS ESPECÍFICOS REGRA EXEMPLO

É PROIBIDO
É PERMITIDO
É NECESSÁRIO

Deve concordar com o substantivo quando há presença 
de um artigo. Se não houver essa determinação, deve 
permanecer no singular e no masculino.

É proibida a entrada.
É proibido entrada.

OBRIGADO / OBRIGADA Deve concordar com a pessoa que fala. Mulheres dizem “obrigada” Homens dizem 
“obrigado”.

BASTANTE
Quando tem função de adjetivo para um substantivo, 
concorda em número com o substantivo.
Quando tem função de advérbio, permanece invariável.

As bastantes crianças ficaram doentes com a 
volta às aulas. 
Bastante criança ficou doente com a volta às 
aulas.
O prefeito considerou bastante a respeito da 
suspensão das aulas.

MENOS É sempre invariável, ou seja, a palavra “menas” não 
existe na língua portuguesa.

Havia menos mulheres que homens na fila 
para a festa.

MESMO
PRÓPRIO

Devem concordar em gênero e número com a pessoa a 
que fazem referência.

As crianças mesmas limparam a sala depois 
da aula.
Eles próprios sugeriram o tema da formatura.

MEIO / MEIA

Quando tem função de numeral adjetivo, deve 
concordar com o substantivo.
Quando tem função de advérbio, modificando um 
adjetivo, o termo é invariável.

Adicione meia xícara de leite.
Manuela é meio artista, além de ser 
engenheira.

ANEXO INCLUSO Devem concordar com o substantivo a que se referem.

Segue anexo o orçamento.
Seguem anexas as informações adicionais
As professoras estão inclusas na greve.
O material está incluso no valor da 
mensalidade.
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Concordância verbal
Para que a concordância verbal esteja adequada, é preciso haver flexão do verbo em número e pessoa, a depender do sujeito 

com o qual ele se relaciona.

Quando o sujeito composto é colocado anterior ao verbo, o verbo ficará no plural:
• A menina e seu irmão viajaram para a praia nas férias escolares.

Mas, se o sujeito composto aparece depois do verbo, o verbo pode tanto ficar no plural quanto concordar com o sujeito mais 
próximo:

• Discutiram marido e mulher. / Discutiu marido e mulher.

Se o sujeito composto for formado por pessoas gramaticais diferentes, o verbo deve ficar no plural e concordando com a pes-
soa que tem prioridade, a nível gramatical — 1ª pessoa (eu, nós) tem prioridade em relação à 2ª (tu, vós); a 2ª tem prioridade em 
relação à 3ª (ele, eles):

• Eu e vós vamos à festa.

Quando o sujeito apresenta uma expressão partitiva (sugere “parte de algo”), seguida de substantivo ou pronome no plural, o 
verbo pode ficar tanto no singular quanto no plural:

• A maioria dos alunos não se preparou para o simulado. / A maioria dos alunos não se prepararam para o simulado.

Quando o sujeito apresenta uma porcentagem, deve concordar com o valor da expressão. No entanto, quanto seguida de um 
substantivo (expressão partitiva), o verbo poderá concordar tanto com o numeral quanto com o substantivo:

• 27% deixaram de ir às urnas ano passado. / 1% dos eleitores votou nulo / 1% dos eleitores votaram nulo.

Quando o sujeito apresenta alguma expressão que indique quantidade aproximada, o verbo concorda com o substantivo que 
segue a expressão:

• Cerca de duzentas mil pessoas compareceram à manifestação. / Mais de um aluno ficou abaixo da média na prova. 

Quando o sujeito é indeterminado, o verbo deve estar sempre na terceira pessoa do singular:
• Precisa-se de balconistas. / Precisa-se de balconista.

Quando o sujeito é coletivo, o verbo permanece no singular, concordando com o coletivo partitivo:
• A multidão delirou com a entrada triunfal dos artistas. / A matilha cansou depois de tanto puxar o trenó.

Quando não existe sujeito na oração, o verbo fica na terceira pessoa do singular (impessoal):
• Faz chuva hoje

Quando o pronome relativo “que” atua como sujeito, o verbo deverá concordar em número e pessoa com o termo da oração 
principal ao qual o pronome faz referência:

• Foi Maria que arrumou a casa.

Quando o sujeito da oração é o pronome relativo “quem”, o verbo pode concordar tanto com o antecedente do pronome quan-
to com o próprio nome, na 3ª pessoa do singular:

• Fui eu quem arrumei a casa. / Fui eu quem arrumou a casa.

Quando o pronome indefinido ou interrogativo, atuando como sujeito, estiver no singular, o verbo deve ficar na 3ª pessoa do 
singular: 

• Nenhum de nós merece adoecer.

Quando houver um substantivo que apresenta forma plural, porém com sentido singular, o verbo deve permanecer no singular. 
Exceto caso o substantivo vier precedido por determinante: 

• Férias é indispensável para qualquer pessoa. / Meus óculos sumiram.

REGÊNCIA NOMINAL E VERBAL

A regência estuda as relações de concordâncias entre os termos que completam o sentido tanto dos verbos quanto dos nomes. 
Dessa maneira, há uma relação entre o termo regente (principal) e o termo regido (complemento).

A regência está relacionada à transitividade do verbo ou do nome, isto é, sua complementação necessária, de modo que essa 
relação é sempre intermediada com o uso adequado de alguma preposição.
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Regência nominal
Na regência nominal, o termo regente é o nome, podendo ser um substantivo, um adjetivo ou um advérbio, e o termo regido é 

o complemento nominal, que pode ser um substantivo, um pronome ou um numeral. 
Vale lembrar que alguns nomes permitem mais de uma preposição. Veja no quadro abaixo as principais preposições e as pala-

vras que pedem seu complemento:

PREPOSIÇÃO NOMES

A
acessível; acostumado; adaptado; adequado; agradável; alusão; análogo; anterior; atento; benefício; comum; 
contrário; desfavorável; devoto; equivalente; fiel; grato; horror; idêntico; imune; indiferente; inferior; leal; necessário; 
nocivo; obediente; paralelo; posterior; preferência; propenso; próximo; semelhante; sensível; útil; visível...

DE
amante; amigo; capaz; certo; contemporâneo; convicto; cúmplice; descendente; destituído; devoto; diferente; 
dotado; escasso; fácil; feliz; imbuído; impossível; incapaz; indigno; inimigo; inseparável; isento; junto; longe; medo; 
natural; orgulhoso; passível; possível; seguro; suspeito; temeroso...

SOBRE opinião; discurso; discussão; dúvida; insistência; influência; informação; preponderante; proeminência; triunfo...

COM acostumado; amoroso; analogia; compatível; cuidadoso; descontente; generoso; impaciente; ingrato; intolerante; 
mal; misericordioso; ocupado; parecido; relacionado; satisfeito; severo; solícito; triste...

EM abundante; bacharel; constante; doutor; erudito; firme; hábil; incansável; inconstante; indeciso; morador; 
negligente; perito; prático; residente; versado...

CONTRA atentado; blasfêmia; combate; conspiração; declaração; fúria; impotência; litígio; luta; protesto; reclamação; 
representação...

PARA bom; mau; odioso; próprio; útil...

Regência verbal
Na regência verbal, o termo regente é o verbo, e o termo regido poderá ser tanto um objeto direto (não preposicionado) quanto 

um objeto indireto (preposicionado), podendo ser caracterizado também por adjuntos adverbiais.
Com isso, temos que os verbos podem se classificar entre transitivos e intransitivos. É importante ressaltar que a transitividade 

do verbo vai depender do seu contexto.

Verbos intransitivos: não exigem complemento, de modo que fazem sentido por si só. Em alguns casos, pode estar acompanha-
do de um adjunto adverbial (modifica o verbo, indicando tempo, lugar, modo, intensidade etc.), que, por ser um termo acessório, 
pode ser retirado da frase sem alterar sua estrutura sintática:

• Viajou para São Paulo. / Choveu forte ontem.

Verbos transitivos diretos: exigem complemento (objeto direto), sem preposição, para que o sentido do verbo esteja completo:
• A aluna entregou o trabalho. / A criança quer bolo. 

Verbos transitivos indiretos: exigem complemento (objeto indireto), de modo que uma preposição é necessária para estabele-
cer o sentido completo:

• Gostamos da viagem de férias. / O cidadão duvidou da campanha eleitoral.

Verbos transitivos diretos e indiretos: em algumas situações, o verbo precisa ser acompanhado de um objeto direto (sem pre-
posição) e de um objeto indireto (com preposição):

• Apresentou a dissertação à banca. / O menino ofereceu ajuda à senhora.

ORAÇÃO: SUJEITO E PREDICADO, POSIÇÃO DO SUJEITO E PREDICADO, CONCORDÂNCIA ENTRE SUJEITO E PREDICADO. 
ESTRUTURA DO SUJEITO: CLASSIFICAÇÃO DO SUJEITO, CASOS DE ORAÇÃO SEM SUJEITO

A sintaxe estuda o conjunto das relações que as palavras estabelecem entre si. Dessa maneira, é preciso ficar atento aos enun-
ciados e suas unidades: frase, oração e período.

Frase é qualquer palavra ou conjunto de palavras ordenadas que apresenta sentido completo em um contexto de comunicação 
e interação verbal. A frase nominal é aquela que não contém verbo. Já a frase verbal apresenta um ou mais verbos (locução verbal).

Oração é um enunciado organizado em torno de um único verbo ou locução verbal, de modo que estes passam a ser o núcleo 
da oração. Assim, o predicativo é obrigatório, enquanto o sujeito é opcional.

Período é uma unidade sintática, de modo que seu enunciado é organizado por uma oração (período simples) ou mais orações 
(período composto). Eles são iniciados com letras maiúsculas e finalizados com a pontuação adequada.
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Análise sintática
A análise sintática serve para estudar a estrutura de um período e de suas orações. Os termos da oração se dividem entre:
• Essenciais (ou fundamentais): sujeito e predicado
• Integrantes: completam o sentido (complementos verbais e nominais, agentes da passiva)
• Acessórios: função secundária (adjuntos adnominais e adverbiais, apostos)

Termos essenciais da oração
Os termos essenciais da oração são o sujeito e o predicado. O sujeito é aquele sobre quem diz o resto da oração, enquanto o 

predicado é a parte que dá alguma informação sobre o sujeito, logo, onde o verbo está presente.

O sujeito é classificado em determinado (facilmente identificável, podendo ser simples, composto ou implícito) e indetermina-
do, podendo, ainda, haver a oração sem sujeito (a mensagem se concentra no verbo impessoal):

Lúcio dormiu cedo.
Aluga-se casa para réveillon.
Choveu bastante em janeiro.

Quando o sujeito aparece no início da oração, dá-se o nome de sujeito direto. Se aparecer depois do predicado, é o caso de 
sujeito inverso. Há, ainda, a possibilidade de o sujeito aparecer no meio da oração:

Lívia se esqueceu da reunião pela manhã. 
Esqueceu-se da reunião pela manhã, Lívia. 
Da reunião pela manhã, Lívia se esqueceu. 

Os predicados se classificam em: predicado verbal (núcleo do predicado é um verbo que indica ação, podendo ser transitivo, 
intransitivo ou de ligação); predicado nominal (núcleo da oração é um nome, isto é, substantivo ou adjetivo); predicado verbo-no-
minal (apresenta um predicativo do sujeito, além de uma ação mais uma qualidade sua)

As crianças brincaram no salão de festas. 
Mariana é inteligente.
Os jogadores venceram a partida. Por isso, estavam felizes.

Termos integrantes da oração
Os complementos verbais são classificados em objetos diretos (não preposicionados) e objetos indiretos (preposicionado).
A menina que possui bolsa vermelha me cumprimentou.
O cão precisa de carinho.

Os complementos nominais podem ser substantivos, adjetivos ou advérbios.
A mãe estava orgulhosa de seus filhos.
Carlos tem inveja de Eduardo.
Bárbara caminhou vagarosamente pelo bosque.

Os agentes da passiva são os termos que tem a função de praticar a ação expressa pelo verbo, quando este se encontra na voz 
passiva. Costumam estar acompanhados pelas preposições “por” e “de”.

Os filhos foram motivo de orgulho da mãe.
Eduardo foi alvo de inveja de Carlos.
O bosque foi caminhado vagarosamente por Bárbara.

Termos acessórios da oração
Os termos acessórios não são necessários para dar sentido à oração, funcionando como complementação da informação. Desse 

modo, eles têm a função de caracterizar o sujeito, de determinar o substantivo ou de exprimir circunstância, podendo ser adjunto 
adverbial (modificam o verbo, adjetivo ou advérbio), adjunto adnominal (especifica o substantivo, com função de adjetivo) e aposto 
(caracteriza o sujeito, especificando-o).

Os irmãos brigam muito. 
A brilhante aluna apresentou uma bela pesquisa à banca.
Pelé, o rei do futebol, começou sua carreira no Santos.

Tipos de Orações
Levando em consideração o que foi aprendido anteriormente sobre oração, vamos aprender sobre os dois tipos de oração que 

existem na língua portuguesa: oração coordenada e oração subordinada.

Orações coordenadas
São aquelas que não dependem sintaticamente uma da outra, ligando-se apenas pelo sentido. Elas aparecem quando há um 

período composto, sendo conectadas por meio do uso de conjunções (sindéticas), ou por meio da vírgula (assindéticas).
No caso das orações coordenadas sindéticas, a classificação depende do sentido entre as orações, representado por um grupo 

de conjunções adequadas:
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CLASSIFICAÇÃO CARACTERÍSTICAS CONJUNÇÕES

ADITIVAS Adição da ideia apresentada na oração anterior e, nem, também, bem como, não só, tanto...

ADVERSATIVAS Oposição à ideia apresentada na oração anterior (inicia 
com vírgula) mas, porém, todavia, entretanto, contudo...

ALTERNATIVAS Opção / alternância em relação à ideia apresentada na 
oração anterior ou, já, ora, quer, seja...

CONCLUSIVAS Conclusão da ideia apresentada na oração anterior logo, pois, portanto, assim, por isso, com isso...

EXPLICATIVAS Explicação da ideia apresentada na oração anterior que, porque, porquanto, pois, ou seja...

Orações subordinadas
São aquelas que dependem sintaticamente em relação à oração principal. Elas aparecem quando o período é composto por duas 

ou mais orações. 
A classificação das orações subordinadas se dá por meio de sua função: orações subordinadas substantivas, quando fazem o 

papel de substantivo da oração; orações subordinadas adjetivas, quando modificam o substantivo, exercendo a função do adjetivo; 
orações subordinadas adverbiais, quando modificam o advérbio.

Cada uma dessas sofre uma segunda classificação, como pode ser observado nos quadros abaixo.

SUBORDINADAS SUBSTANTIVAS FUNÇÃO EXEMPLOS

APOSITIVA aposto Esse era meu receio: que ela não discursasse outra vez.

COMPLETIVA NOMINAL complemento nominal Tenho medo de que ela não discurse novamente.

OBJETIVA DIRETA objeto direto Ele me perguntou se ela discursaria outra vez.

OBJETIVA INDIRETA objeto indireto Necessito de que você discurse de novo.

PREDICATIVA predicativo Meu medo é que ela não discurse novamente.

SUBJETIVA sujeito É possível que ela discurse outra vez.

SUBORDINADAS 
ADJETIVAS CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

EXPLICATIVAS Esclarece algum detalhe, adicionando uma informação.
Aparece sempre separado por vírgulas.

O candidato, que é do partido socialista, está sendo 
atacado.

RESTRITIVAS
Restringe e define o sujeito a que se refere.
Não deve ser retirado sem alterar o sentido.
Não pode ser separado por vírgula.

As pessoas que são racistas precisam rever seus va-
lores.

DESENVOLVIDAS
Introduzidas por conjunções, pronomes e locuções con-
juntivas.
Apresentam verbo nos modos indicativo ou subjuntivo.

Ele foi o primeiro presidente que se preocupou com 
a fome no país.

REDUZIDAS

Não são introduzidas por pronomes, conjunções sou lo-
cuções conjuntivas.
Apresentam o verbo nos modos particípio, gerúndio ou 
infinitivo

Assisti ao documentário denunciando a corrupção.

SUBORDINADAS ADVERBIAIS FUNÇÃO PRINCIPAIS CONJUNÇÕES

CAUSAIS Ideia de causa, motivo, razão de efeito porque, visto que, já que, como... 

COMPARATIVAS Ideia de comparação como, tanto quanto, (mais / menos) que, do que...

CONCESSIVAS Ideia de contradição embora, ainda que, se bem que, mesmo...

CONDICIONAIS Ideia de condição caso, se, desde que, contanto que, a menos que...

CONFORMATIVAS Ideia de conformidade como, conforme, segundo...

CONSECUTIVAS Ideia de consequência De modo que, (tal / tão / tanto) que...

FINAIS Ideia de finalidade que, para que, a fim de que...

PROPORCIONAIS Ideia de proporção quanto mais / menos... mais /menos, à medida 
que, na medida em que, à proporção que...

TEMPORAIS Ideia de momento quando, depois que, logo que, antes que...
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ESTRUTURAS LÓGICAS, LÓGICA DA ARGUMENTAÇÃO, 
DIAGRAMAS LÓGICOS. NÚMEROS INTEIROS: OPERA-
ÇÕES E PROPRIEDADES. RACIOCÍNIO LÓGICO. RESO-

LUÇÃO DE SITUAÇÕES PROBLEMA

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-
mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 
Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 
figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 
conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-
bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

( ) Certo 
( ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi-

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?- Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições sim-
ples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.
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Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 
certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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CONHECIMENTOS MUNICIPAIS, ESTADUAIS E NA-
CIONAIS SOBRE: POLÍTICA, ECONOMIA, GEOGRAFIA, 

SOCIEDADE, CULTURA E HISTÓRIA. ATUALIDADES 
RELEVANTES SOBRE DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO 

POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, 
SEGURANÇA, TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES IN-
TERNACIONAIS, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 

RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E ECOLOGIA E 
SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICAS. FATOS E NOTÍCIAS 
LOCAIS, NACIONAIS E INTERNACIONAIS SOBRE DI-

VERSOS ASSUNTOS VEICULADOS NOS MEIOS DE CO-
MUNICAÇÃO DE MASSA, COMO JORNAIS, REVISTAS, 

RÁDIOS, TELEVISÃO E INTERNET

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
mática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a 
área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 
que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-
te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos cam-
pos do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio 
ambiente, jurisdição etc.) na “área do cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com 
ilustrações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, 
tudo preparado com muito carinho para seu melhor aproveita-
mento. Com o material disponibilizado online, você poderá con-
ferir e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos 
de comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro. 

Acesse: https://www.apostilasopcao.com.br/errata-retifica-
cao

Bons estudos!

ANOTAÇÕES
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DISCIPLINA E VIGILÂNCIA DOS ALUNOS

Um dos grandes desafios atuais da escola é sem dúvida dar 
conta dessas duas condições: disciplina e indisciplina. Lembran-
do que disciplina é aqui tratada não como conteúdo escolar, mas 
como comportamento humano, sendo este caracterizado como o 
que corresponde ao necessário para a manutenção adequada das 
relações.

Segundo Parolin (2005, p.55), observa-se que “na convivência 
com os adultos, a criança necessita tanto encontrar barreiras que 
a impeçam de realizar alguns desejos, como apoios que facilitarão 
a obtenção do desejado. Quando a criança compreende o “sim” 
como algo destinado a ela e o “não” como um impedimento à rea-
lização de algo, ela se estrutura como pessoa e começa a compre-
ender o sentido da liberdade como um trânsito entre o individual 
e o coletivo.”

A fala da autora já nos indica que o “sim” e o “não” não são 
opostos na educação das crianças, mas se complementam dando 
direção e objetividade à formação de um valor de convivência so-
cial. Ser uma criança disciplinada não é indicativo de criança quieta, 
silenciosa, atenta, centrada, sempre acessível; uma criança discipli-
nada brinca, corre, pula, grita, chora, briga, porque criança é criança 
e é assim que se comporta – tem energia para suas vivências. Mas, 
esta criança disciplinada sabe também respeitar as regras e limites 
que se impõem ao ambiente; se sente segura para liberar suas ener-
gias, sem atrapalhar ou comprometer-se a si mesma e aos demais 
no seu entorno.

Mas, para saber os limites e as regras, a criança requer que o 
adulto lhe ensine e oriente o seu processo, e isto não reside apenas 
na informação que possa o adulto passar, mas os modelos que ele 
expressa a partir de si. Já falamos sobre isso, mas vou relembrar -a 
família é o modelo que a criança tem, portanto:

• se a criança tem pais agressivos, entende ela que isso é o 
certo; se tem pais que a agridem, entende que é assim que deve 
tratar os demais;

• se os pais são passivos, repetirá esse comportamento;
• se os pais lhe dão tudo à mão, entenderá que os outros de-

vem fazer o mesmo;
• se os pais não lhe explicam o certo e errado, não saberá con-

duzir suas ações de forma pensada;
• se os pais não lhe dizem não, a criança espera de todos o 

mesmo;
• enfim, se os pais não sabem conduzir suas próprias vidas, 

com certeza, seus filhos serão barcos à deriva.
Por outro lado, poderemos dizer que há famílias que são cui-

dadosas no sentido dessa orientação, porém, não praticam o que 
dizem. É como aquele exemplo conhecido em que os pais ensinam 
a criança que ela não deve nunca mentir, que dizer a verdade é o 
certo. Contudo, se não querem atender um telefonema, pedem a 
criança que mintam sobre sua presença.

É preciso compreender que a criança repete o que vê e o que 
ouve, na mesma medida dada pelos adultos e isso é comprovado 
por exemplos comuns:

• se os pais ensinam à criança que ela não deve falar palavrões, 
mas em casa os pais falam, ela os verbalizará na escola;

• dizem aos filhos que violência não é uma boa coisa, mas se 
algum coleguinha o bater, revide.

Estas contradições na orientação dada pelos pais refletem so-
bre a criança de maneira intensa, porque a criança passa a não acre-
ditar no que lhe é dito. Dessa forma, a criança – agora insegura e 
ansiosa – assume um comportamento desafiante frente a todos os 
outros adultos.

Então, se a professora insistir em que faça algo, a criança diz: 
“você não me manda”; “eu não vou fazer porque eu não quero”; 
“você não é meu pai”, e assim por diante.

É importante estarmos atentos a esses pequenos discursos, a 
fim de tratarmos as situações com as devidas soluções que são pe-
didas. Toda criança precisa ser ensinada, porque não nasce sabendo 
regras e limites, mas entende-se como alguém provida de natural 
liberdade; ao descobrir que suas necessidades são atendidas, a 
criança passa a requerer orientação para suas ações. Nessa pers-
pectiva, quando uma criança expressa seu comportamento desa-
fiante com discursos de resistência e negação, entendemos que ela 
quer ser disciplinada; ela está pedindo limites, porque está insegura 
diante do certo e do errado. Nesse sentido, Parolin (2005, p.56), 
explica que: a criança sem limites não quer fazer os exercícios, não 
quer ouvir, não quer ler, acredita que os outros devem ler para ela, 
fazer para ela, ou ainda, o que é pior, considerar que os que pro-
põem ações voltadas à sua aprendizagem estejam perturbando a 
sua paz – “o professor fica me alugando, dando tarefa todo dia”.

Lembrei-me de uma professora, numa instituição escolar que 
atendi por uma assessoria psicopedagógica, quando se queixou de 
um aluno que não a atendia nas atividades e tarefas de sala porque 
estava sempre com sono, chegando a ponto de debruçar-se sobre 
a carteira e dormir deliberadamente durante a aula. Toda vez que a 
criança era chamada à atenção, chorava e dizia que não conseguia 
se manter acordada. Primeiramente, pensamos na hipótese dessa 
criança estar com alguma disfunção orgânica, infecções comuns à 
infância (vermes), deficiência nutricional, fobia noturna, etc.

Quando relatamos para mãe a situação, ela nos informou que 
a criança dormia cedo e bem. Mas, os avós não deram a mesma 
informação, pois a mãe saía muitas noites da semana, retornando a 
altas horas; a criança ao perceber a ausência da mãe, não dormia; 
os avós para suprirem a carência do neto, deixavam na frente da 
televisão ou do computador até que adormecesse e, isto algumas 
vezes, foi com o dia amanhecendo. O que se passava na cabeça da 
criança não é difícil de perceber, pois se a mãe lhe ensinava que 
dormir cedo fazia bem, não dava o exemplo.

A criança pede autoridade, porque requer disciplina. Contudo, 
aqui vai um alerta importante: professor que grita com o aluno a 
fim de requerer seu comportamento; que ameaça com avaliações; 
que o expulsa da sala para a coordenação ou orientação; que dis-
cute com aluno – perde toda e qualquer razão, não tendo poder de 
orientação sobre o aluno. Aliás, que diga-se de passagem – profes-
sor que chega a esses extremos, precisa de férias e de terapia -, pois 
a perda do autocontrole coloca em risco toda seriedade das ações 
pedagógicas e, distorce a imagem pessoal do professor.

Quando a criança é indisciplinada, faz-se preciso investigar por 
que e o que ela está querendo dizer através de seu comportamen-
to; seus discursos hostis sempre escondem a sua carência, a inse-
gurança e o medo que sente. Isso pode parecer romântico diante 
de uma situação que requer manejo. Todavia, jamais poderemos 
esquecer que criança não tem potenciais cognitivos e intelectivos 
para solucionar os problemas que não nasceram com ela, mas fo-
ram exemplificados pelos adultos que estão à sua volta. Sendo as-
sim, ela não precisa de adultos que lhe exigem a disciplina, mas de 
adultos que a orientem para a disciplina, de modo que ela possa, ao 
menos, fazer um comparativo entre o certo e o errado.

Isso não é uma receita, não significa que dará sempre certo e 
não há como garantir que a criança desenvolverá atitudes e com-
portamentos adequados. Em contrapartida, o professor deve es-
tar pronto para investigar e, achando a origem dos problemas da 
indisciplina de seu aluno, deve elaborar estratégias que melhor se 
adequam à sua realidade de sala. Todavia, há determinantes nesse 
segmento que jamais podem ser desconsiderados:
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• a relação estabelecida com cada aluno: nível de respeito, de 
afetividade, de aproximações, etc.

• a relação interpessoal entre os alunos;
• a relação social que cada aluno tem com seu entorno: valo-

res, respeito e convivência;
• a relação de autorrespeito que cada um tem e o professor 

tem consigo;
• as relações de parcerias: alunos, escola, professores e, sobre-

tudo, família.

Atualmente, educadores, familiares e sociedade vêm discutin-
do muito sobre a indisciplina escolar, buscando explicações, tentan-
do descobrir o que realmente faz com que adolescentes e crianças 
cometam atos considerados de indisciplinares no interior das esco-
las. Porém as explicações que tanto buscamos pode estar bem mais 
perto do que imaginamos muitas vezes em nossa própria prática 
familiar, social e até mesmo pedagógica. A família pode ser em al-
gum momento da vida de crianças e adolescentes motivadora da 
indisciplina, quando renega seus filhos, não os respeita enquanto 
sujeitos e quando os apresenta a práticas fora dos padrões familia-
res, tais como: violência e autoritarismo. Já a escola contribui para 
isso quando não permite que estes sujeitos em desenvolvimento 
coloquem ali seu ponto de vista, suas dúvidas e anseios. Somada 
a estas duas redes vêm à sociedade que em seu molde capitalista 
ajuda a separar os bons dos ruins conforme ela mesma sugere. E 
ao separarmos, estamos colocando a maioria de nossos estudantes 
à margem da indisciplina, pois quem não é aceito por um grupo 
selecionador de atitudes e modos de vida, começa a fazer de tudo 
para ser aceito.

Trabalhar no campo educacional nunca foi uma tarefa simples, 
porém nunca foi tão difícil como atualmente. O surgimento e manu-
tenção de atos indisciplinares no interior das escolas tornaram-se 
um dos grandes problemas que diretores, pedagogos, professores 
9307 familiares tentam resolver, porém na maioria das vezes se 
defrontam com problemas bem mais amplos e que necessitam de 
olhares diferentes em cada caso. Por causa deste problema, desde 
alguns anos atrás, surgiu como verdade do senso comum em nossa 
sociedade, principalmente nas instituições educacionais a visão de 
que os alunos estão cada vez mais indisciplinados, que não colabo-
ram para a harmonia do meio que estão causando a desordem e 
em alguns casos o surgimento da violência. Sendo assim torna-se 
necessário e essencial que os agentes educacionais e todos os que 
lidam com crianças e principalmente adolescentes saber estipular 
limites, para que a disciplina seja valorizada, porém para que isso 
ocorre de forma prazerosa e sem marcas negativas para a criança 
ou adolescente, é necessário a presença de alguém que exerça uma 
autoridade, mas para que esta seja respeitada e seguida é impres-
cindível o respeito e o diálogo permanentemente com a criança ou 
adolescente.

Relação entre sociedade, escola e disciplina
Segundo Tuma (2001) e Foucault (2003), não se pode pensar 

em disciplina e indisciplina sem discutir a relação destes compor-
tamentos dentro da sociedade, da família e da escola. Por este 
motivo, visando analisar a indisciplina em seus tramites, far-se-á 
um breve relato sobre o que estes três grandes grupos sociais, nos 
apresentam sobre o tema a ser discutido.

O sistema disciplinar segundo Tuma (2001) surge dentro da 
sociedade, em meados do século XVIII, motivado com a queda do 
sistema feudal e o surgimento de uma nova forma de produção (co-
mércio) e uma nova classe social, formada por pessoas que abriam 
comércios nas cidades, esta classe é chamada de burguesia. Com o 

surgimento desta nova classe social a Igreja perde poder e o capita-
lismo começa a surgir na sociedade como movimento econômico e 
social dominante. Como afirma Tuma:

No bojo das mudanças propiciadas pelos mecanismos de ex-
pansão do comércio mercantilista, ou do precoce capitalismo indus-
trial, começa adquirir forma mais transparente a divisão do velho 
ofício, e as ciências, a direcionarem suas preocupações para as pes-
quisas de produção. (TUMA. 2001, p. 35). 

Sendo assim, a sociedade embalada pelo capitalismo tem um 
pensamento político e social tendo sua base segundo Hobsbawm:

Na crença no progresso que professava o típico pensador do 
iluminismo, visíveis no conhecimento e na técnica, na riqueza, no 
bem-estar e na civilização que podia ver em toda sua volta e que, 
com certa justiça, atribuía ao avanço crescente de suas ideias. 
(HOBSBAWM. 1989, p. 37).

Neste contexto social a burguesia começa a descobrir por meio 
de explorações espaciais, o preço do tempo, que por meio do tra-
balho geram lucro e exige o repensar da temporalidade. Com esta 
visão de que tempo é dinheiro, surge a necessidade da criação de 
normas de condutas sociais, para controlar os trabalhadores, cha-
mados na época de proletariado. 

Segundo Braverman: “o capitalista empenha-se, através da ge-
rência (management), em controlar. E o controle é, de fato, o con-
ceito fundamental de todos os sistemas gerenciais.” (BRAVERMAN. 
1977 p. 68). 

Surge então, a sociedade disciplinadora, com a característica 
principal de: controlar o tempo, vigiar e registrar o indivíduo e sua 
conduta. Mais tarde essa sociedade dá lugar às chamadas ciências 
humanas que começam a realizar exames para se chegar à verdade. 
A partir da democratização da sociedade, ouve no campo das rela-
ções sociais algumas transformações e o surgimento de uma nova 
percepção de aluno, porém a escola continuou segundo Aquino 
pensando no aluno como se pensava no antigo sistema escolar.

As escolas, com um caráter elitista e conservador, para clas-
ses mais abastadas, passaram a ser mais democráticas e o ensino 
expandiu-se para outras camadas sociais. Entretanto, esta escola 
continuaria num velho sistema não adaptado a este novo sujeito 
histórico. A indisciplina atual passaria a representar uma força 
de resistência e produção de novos sentidos à instituição escolar. 
(AQUINO. 2000, p. 56).

Sendo a escola um espaço social e integrante da sociedade em 
geral, esta é vista como espaço de socialização, como afirma Perei-
ra: “possibilita o diálogo, a cooperação e a troca mútua, além de 
necessitar de normas e regras que facilitem e conduzam seu funcio-
namento” (PEREIRA. (2004, p. 51). 

Esta mesma escola que é vista como um espaço de socialização, 
tende a estabelecer limites comportamentais e orientar de uma for-
ma mais severa do que a família e de uma forma mais suave que a 
sociedade.

Neste bojo quando pensa-se no papel social da escola frente 
aos atos de indisciplina e disciplina, Aquino afirma:

[...] devemos analisar a indisciplina sob um prisma histórico ba-
seado em condicionantes culturais ou sob um matiz psicológica, em 
relação à influência das relações familiares. Assim ao analisarmos a 
mesma sob o ponto de vista histórico, perceberemos que a discipli-
na se desenvolvia basicamente na obediência e subordinação, e o 
professor era hierarquicamente superior, detinha o respeito alheio 
e como mais próximo da lei, tinha como prerrogativa a punição. Sua 
função principal era modelar moralmente os alunos, assegurar o 
cumprimento das regras e normas mais amplas, inclusive os deve-
res escolares. (AQUINO. 2000, p. 45).

Visto isto, pode-se afirmar que os alunos são frutos da histó-
ria, que conduz para a democracia, uma democracia “marcada pela 
divergência e pela liberdade das ideias” (SARTÓRIO, 2006, p. 57).
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 Sendo assim a escola necessita de normas como condições 
necessárias, a fim de internalizá-las em seus alunos para que estes 
consigam a autonomia e a liberdade, dentro de seu relacionamento 
social. O professor então é conforme Aquino: “aquele que educa, 
oferece parâmetros e estabelece limites” (AQUINO. (2000, p. 46). 

Pensando ainda em sociedade e disciplina, Sartório aponta 
que: “a indisciplina é um reflexo da violência e pobreza social pro-
movidas pela mídia” (SARTÓRIO. 2006, p.36). 

Portanto, por mais que os rumos históricos e culturais se trans-
formem o conceito que se construiu de disciplina é aquele que 
segundo Foucault (2003) só surge quando se obedece a regras, se 
cumpre deveres e se subordina aos “chefes sociais” 

Parafraseando alguns autores, como Foucault (2003) e 
Durkheim (1973), a disciplina surge como meio de controle social, 
resultando assim em atos indisciplinares tudo o que vai contra as 
normas de controle sociais. Sendo assim, em nossa sociedade na 
maioria das vezes, o que vale é a disciplina desejada pelo adulto ou 
ser dominante (professor, chefe, pais, governantes), sendo que o 
papel dos seus subordinados (crianças, adolescentes, funcionários, 
filhos e governados) perante uma sociedade disciplinadora e auto-
ritária é obedecer sem questionar e sem gerar revoltas.

O Papel Social da Educação 
A educação escolar tem dentro da sociedade no mínimo dois 

significados. O primeiro significado sociológico da educação encon-
tra-se na explicação de Durkheim (1973), que diz que a educação é 
uma doutrina pedagógica que tem apoio na concepção do homem 
e sociedade, pois a educação para ele surge por meio de alguns 
meios sociais, como: a família, a igreja, a escola e a própria socieda-
de. Sendo assim, o sujeito que atua na escola, estudando ou ensi-
nando, carrega em si traços de vários contextos, sendo um cidadão 
formado pelo meio. A educação ainda segundo Durkheim é:

A ação exercida pelas gerações adultas sobre as que ainda 
não estão maduras para a vida social tem por objetivo suscitar e 
desenvolver na criança determinados números de estados físicos, 
intelectuais e morais que dele reclamam, por um lado, a sociedade 
política em seu conjunto, e por outro, o meio especifico ao qual está 
destinado. (DURKHEIM. 1973, p.44)

O autor referendado ainda trata a educação como um fato so-
cial, pois permite uma integração entre o individuo e a sociedade, 
levando assim seus agentes a construírem uma forte identificação 
com o sistema social em que estão inseridos. Seguindo este pensa-
mento em que a educação é um fato social, pode-se entender que 
os alunos só conhecerão o dever por meio de seus pais e professo-
res, ou seja, estes guias são a personificação do dever.

Durkheim (1973) entende que a educação é um processo de 
socialização, tendo como artifícios a constituição da sociedade e a 
hegemonia da mesma, ou seja, sem o processo social não se há 
hipótese de existência da ordem social e da conservação de limites.

 A escola então nesta visão sociológica surge para internalizar 
nos indivíduos os valores e normas do sistema social vigente. Tra-
zido para os dias de hoje, a educação é um meio que possibilita a 
existência e hegemonia do sistema dominante.

 Já para teóricos como Dewey (1971), a educação é um meio 
que dinamiza a sociedade, pois pode por meio de seus agentes mo-
dificar a própria sociedade. Para Dewey:

O processo educacional possibilita ao indivíduo atuar na socie-
dade sem reproduzir experiências anteriores, acriticamente. Pelo 
contrario, elas serão avaliadas criticamente, com o objetivo de 
modificar seu comportamento e desta maneira produzir mudanças 
sociais. Educação é vida, é viver, é desenvolver, é crescer. (DEWEY. 
1971, p.29).

Neste viés a escola precisa saber do passado do aluno, para que 
saiba como trabalhar com o mesmo no tempo presente e projetar 
o futuro. Além disso, esta visão holística permite que professores 
descubram o que leva seus alunos a terem alguns comportamentos. 

Ainda segundo Dewey (1971), a escola deve ser vista como 
uma micro comunidade, onde ensinará seus agentes, sejam eles 
professores, funcionários e alunos a viverem em uma democracia, 
visando a igualdade social, pois segundo este pensamento a escola 
precisa promover a socialização democrática, algo que percebe-se 
nos movimentos de gestão democrática, onde toda a comunidade 
escolar participa das ações e decisões da escola.

Seguindo esta teoria a educação e a democracia formam uma 
totalidade, que asseguram em suas teses a igualdade social, coisa 
que para a sociologia Durkheiniana é algo praticamente impossível, 
pois se a educação for algo que conduza para a igualdade, o siste-
ma social seria modificado constantemente, ou seja, não teríamos 
classes e nem sistemas dominantes. Fato que não agradaria a elite 
dominante da sociedade, pois vivemos em uma sociedade capita-
lista, que vê segundo o próprio Durkheim (1971) a educação como 
fonte de reprodução social.

Pode-se então, analisar que a educação pode seguir duas li-
nhas, uma sociológica que mostra perante uma sociedade classifi-
catória e capitalista, a educação como reprodutora social e facilita-
dora das classes dominantes, e outra mais voltada para a psicologia 
que defende a educação como dinamizadora da sociedade, a qual 
tem por objetivo modificar as estruturas sociais, por meio de uma 
gestão e de relacionamentos democráticos.

A relação entre escola e disciplina
 Segundo Tuma (2001) a escola é um dos lugares juntamente 

com a família e espaços sociais, que oferece aos sujeitos a busca 
do conhecimento, de formação humana e de práticas que facilitem 
na medida do possível o relacionamento social. Logo perante a in-
formação acima citada, a escola em seus tramites teria que buscar 
trabalhar os valores morais, éticos, oferecendo uma educação de 
qualidade e igualdade, em que todos fossem inseridos na socieda-
de, independente de sua cultura e de sua crença.

Porém, além de ofertar um ensino igualitário e de qualidade 
aos seus alunos, a escola também segundo Tuma (2001), tem o pa-
pel de passar para os discentes as regras de convívio social e os 
comportamentos que se enquadram na sociedade, conforme se vê 
na seguinte citação: “Percebe-se que, enquanto os pais vão para o 
trabalho, seus filhos ficam na escola para estudar, aprender regras e 
comportamentos no seu cotidiano” (TUMA. 2001, p. 58).

Portanto, na maioria das vezes a escola necessita formar o su-
jeito em seus aspectos cognitivos, psicológicos, emocionais, cultu-
rais, morais e sociais, isto quando não é tratada como única fonte 
de alimentação saudável de seus alunos, fato que ocorre principal-
mente na rede pública de ensino, devido muitas vezes à falta de 
condições da família. 

Sendo então a escola um espaço social, ela procura ofertar 
aos alunos regras e comportamentos exemplares, esta é um meio 
disciplinador, como também facilitador e motivador da aprendiza-
gem, que oferece constante busca pelo conhecimento. Além disso, 
o estabelecimento de ensino funciona como um local onde possa 
ocorrer a transição do aluno do seu ambiente familiar, para a so-
ciedade em geral, onde se encontram outros grupos sociais que o 
aluno frequenta como: roda de amigos, igrejas, locais culturais e a 
própria escola. 

Nas linhas teóricas de Tuma (2001) e Aquino (1996) o aluno 
precisa ter uma boa relação com a família, com a escola e com as 
pessoas que estão ao seu lado nos diferentes tempos e espaços, 
para que este possa aprender em diferentes momentos de sua vida. 
Conforme Reis afirma:
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Tentamos a ultrapassagem do indivíduo e do evento, sem, no 
entanto, negar a realidade dos eventos e o papel dos indivíduos. Es-
tes são integrados em uma realidade entrecruzada [...] Este tempo 
não possui um só e simples transcurso, mas velocidades diferencia-
das, mais rápidas e mais lentas. Abaixo destas velocidades diversas 
[...] uma relação dialética entre continuidade e descontinuidade, 
entre permanência e mudança, entre estrutura e evento. (REIS in 
TUMA, 2001, p. 74)

Ou seja, a escola precisa partir da realidade de cada indivíduo 
e de sua vivência nos diversos tempos e espaços. O ambiente esco-
lar então deveria na medida do possível considerar a maneira e o 
ritmo que cada aluno apresenta solucionar os conflitos, a violência 
e o desrespeito entre colegas, valorizando e incentivando a harmo-
nia escolar, para que assim o aluno tenha vontade de permanecer 
neste ambiente. 

Mas para que este processo idealizado aconteça, é necessá-
rio segundo Sartório (2006), que a escola realize um trabalho com 
uma gestão democrática, envolvendo diretor, equipe pedagógica, 
professores, familiares, sociedade e alunos, para que o trabalho 
aconteça em conjunto, para assim saber o que fazer e qual atitude 
tomar, para que o ambiente escolar seja um ambiente de alegria, 
conversas, diálogo, que os alunos saibam conviver em sociedade, 
um local que transmita paz e faça com que o aluno demonstre gosto 
e confiança pela escola e que seja um espaço onde os indivíduos 
tenham interesse, vontade de aprender, respeitando as regras da 
escola e sabendo quais são os seus limites. Só assim ter-se-á uma 
escola igualitária e de qualidade, onde a democracia impere e seus 
agentes não fiquem jogando a culpa dos erros no colo do outro, 
mas que se sintam corresponsáveis por tudo que acontece no am-
biente escolar.

Porém segundo Tuma esta realidade está longe de acontecer. 
[...] 

A escola é muito severa em relação a isto. Ela está repercutindo 
basicamente o quê que é a sociedade. Tudo isso... Tudo o que é... 
Está retratando a sociedade. A escola nada mais faz que retratar 
esta sociedade. [...] se ela não fosse assim tão reprodutora, os alu-
nos adorariam estudar. Por que eles detestam estudar? Por quê? 
(TUMA. 2001, p.81).

A citação acima descrita nos informa que, algumas escolas ado-
tam certa rigidez com os alunos. E nesta rigidez esquecem de ouvir 
o verdadeiro motivo que o levou a não cumprir o combinado ou re-
gra. E assim acabam punindo aquele aluno que por algum incidente 
cometeu a infração, da mesma forma do que aquele que sempre 
comete a mesma várias vezes.

 Por isso faz-se necessário refletir sobre algumas práticas desta 
escola disciplinadora, para que os alunos sintam prazer e gostem de 
estar no ambiente escolar. 

Será que nossas escolas estão tendo uma gestão e uma práti-
ca democrática? Será que pais, professores e equipe pedagógica se 
auxiliam e se vêm parte do processo educacional? Será que está se 
pensando em mudar o conceito que certos agentes possuem sobre 
disciplina? Por que será que os alunos não querem mais ir a escola, 
e quando querem só vão na maioria das vezes para fazer bagunça? 

Estas dúvidas e questionamentos só serão respondidos segun-
do La Taylle (1999), frente a uma mudança da identidade escolar, 
docente, discente, familiar, social e mais que tudo humana. Pois só 
assim, a escola possuirá uma identidade, onde todos os agentes en-
volvidos neste processo saberão o que fazer perante a indisciplina e 
ao comportamento humano.1

1Fonte: www.educere.bruc.com.br

CONTROLE E MOVIMENTAÇÃO DO ALUNO – EMBAR-
QUE – TRANSPORTE E DESEMBARQUE

Trânsito congestionado, filas duplas, excesso de veículos, pe-
destres atravessando fora das faixas e, o pior, muitas crianças no 
meio disso tudo. Parece familiar? Sim, não é? Afinal todos nós já 
passamos por isso ao levar um filho, sobrinho ou vizinho à escola. 
E não importa se a rua é estreita ou é uma grande avenida. Os pro-
blemas continuam.

Mas, de repente, me ocorreu uma coisa: será que a escola te-
ria como puxar para si essa responsabilidade e controlar, de forma 
organizada, o fluxo de pais e a entrada e saída de alunos? Talvez 
sim. Se você é um gestor escolar, dê uma olhada nessas dicas para 
gerenciar o portão da sua instituição:

Otimize a logística

O controle da entrada e saída de alunos deve começar já na 
porta da escola. Um funcionário que fique com essa responsabi-
lidade é muito útil para evitar correrias e impedir que se formem 
grupinhos de alunos na porta, tanto na hora da entrada como na 
da saída.

Para que o tráfego fique melhor, a utilização de sinais diferen-
ciados com o objetivo de prender a atenção dos motoristas e pe-
destres ajuda. Eles podem indicar as vagas disponíveis e os locais 
corretos para embarque e desembarque.

Se a escola fica localizada em uma rua com tráfego intenso ou 
em um local onde não haja opções para estacionar, verifique a pos-
sibilidade de alternar o horário de entrada e saída das turmas.

Organize os carros

A disputa de um lugarzinho para estacionar é acirrada, tanto 
para pais como para os profissionais que fazem serviços de trans-
porte. E não é difícil topar com os sem educação no trânsito e que 
insistem nas filas duplas, o que só piora o trânsito.

A demora de alguns responsáveis no interior da escola também 
colabora com a desorganização. Ela não é saudável para a logística, 
uma vez que reduz a rotatividade dos veículos, prejudicando o es-
coamento da via. Aí você deve estar se perguntando: como a escola 
pode resolver isso? Simples. Agende qualquer atendimento para 
horários que fujam à entrada e saída.

Para resolver a questão das vans e micro-ônibus que não têm 
onde parar uma boa estratégia seria direcionar um dos portões da 
escola – caso ela tenha mais de um – somente para essa logística.

Esteja atento à segurança

No caso dos pais não irem buscar as crianças, no início do ano 
eles devem autorizar por escrito a saída do aluno com determina-
das pessoas: a babá, a avó, a tia. Somente dessa forma a escola 
terá controle sobre quem pode ter acesso àquela criança e poderá 
informar aos responsáveis, caso algum desconhecido tente retirar o 
menor da instituição. Se o aluno já tiver idade para sair sozinho, a 
autorização dos pais também deve ser feita por escrito.

No quesito segurança, é preciso que haja uma força-tarefa: os 
funcionários devem estar alinhados e atentos a qualquer movimen-
tação suspeita, incluindo o aparecimento de qualquer pessoa es-
tranha. Por isso, para minimizar os riscos deve-se diminuir também 
o fluxo de pessoas. E mais: quem não trabalha no local e precisa 
entrar na instituição deve se identificar.
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Acompanhe entrada e saída de alunos
O gestor deve fazer o possível para acompanhar a entrada e 

saída dos alunos. Dessa forma poderá perceber se os combinados 
estão funcionando e o que pode ser melhorado.

Envolva pais e alunos

Procure conversar com pais e alunos sobre mudanças e peça 
a colaboração de todos. É possível que tragam sugestões e ideias 
para melhorar o fluxo na porta da escola e o bom funcionamento 
da instituição.

Use a tecnologia

Usar a tecnologia também pode ser uma grande sacada. Siste-
mas de gestão auxiliam na organização das tarefas pedagógicas e 
acadêmicas, trabalhando no controle de matrículas, pagamentos e 
ocorrências.

Em um canal para os pais a escola pode disponibilizar informa-
ções como notas, avaliações, comprovantes de frequência e manter 
atualizados os horários de saída do aluno. Alguns softwares propor-
cionam até o envio de mensagens via e-mail ou SMS para avisar aos 
pais sobre atrasos e faltas.

A entrada e saída de alunos é algo sério e demanda uma boa 
dose de atenção e cuidados. E na sua escola, como isso funciona? 
Conte-nos a sua experiência nesse assunto.

Fonte: https://www.escolaweb.com.br/blog/entrada-e-saida-
-de-alunos-como-controlar/

COMPORTAMENTO DOS ALUNOS

Uso de entorpecentes por aluno nas imediações do colégio. 
O que fazer?

O uso pressupõe que o aluno porte substância entorpecente. 
Assim, implica ato infracional, conforme a prescrição do art. 28 da 
Lei 11.343/2006. Sendo adolescente, comunicar a Delegacia de Po-
lícia de Apuração de Atos Infracionais (DPAAI) ou equivalente e, sen-
do criança, o Conselho Tutelar local. Não cabe processo disciplinar 
por transgressão escolar em razão de o fato haver ocorrido fora da 
escola.

Agressão verbal ou física do aluno para com o professor e 
para com outros alunos. O que fazer? 

Sendo agressão verbal, poderão ocorrer os tipos de calúnia 
(art. 138 do CP – quando o aluno imputa a outrem, falsamente, fato 
definido como crime – por exemplo, “Fulano me roubou o celular”; 
“Beltrano me deu um tapa na cara”, etc.); difamação (art. 139 do 
CP – quando o aluno imputa a alguém fato ofensivo à reputação – 
“Fulano é ladrão”; “Beltrano é bandido”, etc.); ou injúria (art. 140 
do CP – quando o aluno ofende a dignidade ou o decoro alheio – 
“viado”, “filho da puta”, “corno”, etc.). Sendo adolescente, comu-
nicar a DPAAI ou equivalente e, sendo criança, o Conselho Tutelar 
local, sem prejuízo, em ambos os casos, do processo disciplinar por 
transgressão escolar.

Aluno(a) usando inadequadamente o uniforme. Exemplo: 
“deixa à mostra o abdômen e os seios (principalmente alunas). O 
que fazer?

Não há tipo penal que caracterize a conduta como crime ou 
contravenção: por consequência, não há ato infracional. Não há 
desobediência (CP, art. 330), pois esta deve vir prevista mediante 
uma ordem especialmente direcionada ao aluno; não é suficiente a 
previsão no regimento interno da escola. Dependendo de previsão 
regimental expressa, instauração de processo disciplinar por trans-
gressão escolar.

Aluno portando arma branca na escola (faca, estilete, soco in-
glês) ou arma de fogo. O que fazer?

Independentemente de o fato ocorrer dentro ou fora das 
dependências escolares, constitui ato infracional, de contraven-
ção penal no primeiro caso (LCP, art. 19) e crime no segundo (Lei 
10826/2003, art. 14). Sendo adolescente, comunicar a DPAAI ou 
equivalente e, sendo criança, o Conselho Tutelar local. Quando o 
fato ocorrer dentro da escola, processo disciplinar por transgressão 
escolar.

Desaparecimento de aparelhos eletrônicos na escola (celula-
res, máquinas digitais, pager, lap tops e outros). O que fazer?

Questionar à vítima quando e onde percebeu a presença do 
aparelho pela última vez. Instaurar sindicância, caso não haja co-
nhecimento da identidade de quem subtraiu o aparelho, ouvindo 
os alunos da turma, ou processo disciplinar, caso a vítima indique 
o nome. Comunicar a DPAAI ou equivalente, com todos os dados 
coletados, quando o nome do infrator for desconhecido, sendo este 
maior de 12 anos, e/ou quando a turma tiver alunos com idade su-
perior a 12 anos. Em hipótese alguma aplicar punições coletivas de 
qualquer espécie quando houver negativa coletiva ou alegação co-
letiva de desconhecimento dos fatos.

O aluno que está com acompanhamento psicológico pode re-
ceber as penalidades disciplinares aplicadas pelo colégio quando 
cometer falta disciplinar?

Sim, desde que a penalidade ou infração não tenha como moti-
vo o problema. Sugere-se que seja comunicado o fato ao psicólogo 
ou psiquiatra que está acompanhando o aluno para que ajude a 
escola a investigar as razões das atitudes desse aluno.

As imagens gravadas pelo circuito interno de vídeo podem ser 
utilizadas como argumento para a aplicação de penalidades disci-
plinares? Em caso afirmativo, o colégio é obrigado a exibir essas 
imagens para o responsável pelo aluno?

Podem, desde que seja dado ao aluno e responsável o direito 
de contestá-las e de justificarem-se.

Os alunos que infringirem as normas disciplinares prescritas 
no Regimento Interno, como, por exemplo, usar drogas, brigar, 
etc., nas imediações do colégio, podem receber as penalidades 
disciplinares aplicadas internamente?

Sim, estando o aluno uniformizado a norma da escola deve ser 
aplicada, desde que haja previsão expressa no regimento interno 
da instituição.

Como proceder quando o responsável pelo aluno não aceita 
as penalidades disciplinares aplicadas pelo colégio?

Ao responsável compete buscar os meios postos à sua disposi-
ção, judicial, inclusive.
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